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CONTRATO Nº. 011/2026 

PROCESSO Nº. 000145/2026 

INEXIGIBILIDADE N°. 002/2026 

 
Por este instrumento particular de Contrato, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE IÚNA/ES, pessoa 

jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no CNPJ sob o n.º 31.724.289/0001-15, com 

sede na Av. Presidente Getúlio Vargas, n.º 124, Centro, Iúna - ES, neste ato representado pelo 

Presidente, Sr. PAULO HENRIQUE LEOCÁDIO DA SILVA, brasileiro, casado, portador do CPF n.º 

015.345.967-04 e RG n.º 796.776 – SSP/ES, residente e domiciliado à Praça Coronel João Osório, n° 96, 

Bairro Centro, neste Município de Iúna, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado 

ROGÉRIO AÇO DOCE & BANDA, inscrito no CNPJ nº 13.498.826/0001-74, com sede na Rua Prejetada, 

s/n, Conjunto Habitacional, Bairro Pombal, CEP: 29400-000, Mimoso do Sul/ES, telefone: (28) 3511-

4070, endereço eletrônico: ascomi.mimoso@bol.com.br, neste ato representado por Manoel Rogério de 

Moura, portador do CPF nº 822.004.327-04 e RG nº 740764 SPTC ES, residente na Rua Jerônimo Ribeiro, 

n° 103, Bairro Amarelo, CEP: 29304-450, Cachoeiro de Itapemirim/ES, doravante denominado(a) 

CONTRATADO(A), resolvem assinar o presente Contrato que se regerá pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

 
01) CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de Show artístico com Rogério Aço 

Doce & Banda, a ser realizado na Sessão Solene de entrega de “TÍTULO DE CIDADÃO 

IUNENSE, IUNENSE PRESENTE, IUNENSE AUSENTE E COMENDA PARLAMENTAR” da Câmara 

Municipal de Iúna para aproximadamente 300 pessoas, que acontecerá no dia 23 de 

outubro de 2026 às 19:00 horas, conforme normas e especificações do processo de Inexixibilidade 

nº 02/2026. 

 
02)  CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

2.1. O valor global do presente Contrato é de R$10.000,00 (dez mil reais). 

2.2. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) dentro dos 30 (trinta) dias seguintes ao da apresentação 

à Câmara Municipal de Iúna de documento(s) fiscal(is) hábil(eis), sem emendas ou rasuras e ter 

ocorrido o recebimento definitivo do serviço. 

2.2.1. Como condição para realização do pagamento a contratada deverá emitir NFe (Nota Fiscal 

eletrônica), bem como prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, FGTS e 

Justiça do Trabalho. 

2.2.2. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) 
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devolvido(s) ao fornecedor para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida. 

2.3. O Contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos 

pelo fornecedor, em decorrência de inadimplemento contratual. 

2.4. Os pagamentos serão efetuados através de depósito em conta corrente do fornecedor, no Banco 

por ele indicado, e serão contados da data de certificação/aceitação do objeto licitado, constante no 

verso da Nota Fiscal/Fatura em 02 (duas) vias, com o visto do funcionário competente para o 

recebimento e conferência dos mesmos. 

2.5. No caso de atraso imputável à CONTRATANTE no pagamento, os valores devidos à CONTRATADA 

serão atualizados monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou 

outro índice que venha a substituí-lo, desde o término do prazo para pagamento até a data do efetivo 

pagamento, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados proporcionalmente 

aos dias de atraso. 

2.6. Demais informações sobre o pagamento vide termo de referência. 

 
03) CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO: 

3.1. O fornecimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por servidores previamente 

designados pela Administração, aos quais competirá acompanhar a execução do objeto, registrar todas 

as ocorrências relacionadas com a execução do presente contrato, determinar o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados e atestar a execução do objeto, observadas as 

disposições deste contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento, sendo designados como 

Fiscal do Contrato a Sra. NICOLLY VIEIRA SERRANO, matrícula nº 651, Fiscal Suplente a Sra. DEBORA 

DA PENHA ALMEIDA, matrícula nº 672, e Gestora do Contrato a Sra. MARIA APARECIDA VETTORAZZI 

VARGAS, matrícula nº 670, conforme Portaria subscrita pelo Gabinete do Presidente. 

3.2. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de Iúna/ES e não exclui 

nem reduz a responsabilidade do fornecedor por qualquer irregularidade. 

 
04) CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

4.1. As despesas decorrentes deste certame correrão pela dotação orçamentária 

010001.0103100012.006 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SESSÃO SOLENE - 33903900000 – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA - Ficha: 0000023, desde já autorizado o 

empenho pelo Ordenador de Despesa. 

 
05) CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO 

CONTRATO: 

5.1. As condições de execução do objeto serão conforme informadas no Termo de Referência, devendo 
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os serviços ser executados no dia 23 de outubro de 2026 às 19 horas, observados os horários 

previamente estabelecidos pela Câmara Municipal de Iúna.  

5.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas previstas no Capítulo VI da Lei 14.133/2021 - Da Execução Dos Contratos. 

5.3. O objeto do contrato será recebido de acordo com as cláusulas previstas no Capítulo IX da Lei 

14.133/2021 - Do Recebimento Do Objeto Do Contrato. 

5.4. O contrato vigerá por 60 (sessenta) dias, contado da data de sua assinatura, podendo ser extinto 

antes desse prazo após o cumprimento integral das obrigações pelas partes, observado o disposto na 

Lei nº 14.133/2021.  

 
06)  CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

6.1. O CONTRATADO será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133/2021. 

6.2. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as sanções previstas no art. 156 

da Lei nº 14.133/2021, observadas as condições e os critérios estabelecidos na legislação. 

6.2.1. Advertência, quando cabível, nos termos do art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.2. Multa, nas seguintes condições: 

a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, incidente sobre o 

valor da parcela ou obrigação inadimplida, limitada a 10% (dez por cento); 

b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, no caso de 

inexecução parcial que não se caracterize exclusivamente como atraso; 

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total. 

6.2.3. A multa será aplicada observando-se a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do 

caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração Pública e 

os demais critérios previstos no art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.4. Impedimento de licitar e contratar, quando configuradas as hipóteses previstas no art. 156, §4º, da 

Lei nº 14.133/2021, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

6.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando configuradas as hipóteses previstas no 

art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

6.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021. 

6.4. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO à multa de mora, na forma 

estabelecida nesta cláusula, nos termos do art. 162 da Lei nº 14.133/2021. 

6.4.1. A aplicação da multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
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promova a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

nº 14.133/2021, quando cabíveis. 

6.5. A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, observados os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

6.6. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

6.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, nos termos do art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133/2021. 

 
07)  CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO E RESCISÃO: 

7.1. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei n.º 14.133/2021 ensejará a 

extinção do contrato. 

7.2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e estará sob 

as consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei n.º 14.133/2021. 

 
08)  CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 

8.1.  Constituem obrigações do Contratante: 

8.1.1. Efetuar o Pagamento do preço previsto na cláusula segunda, nos termos deste instrumento; 

8.1.2. Designar servidor para acompanhar a execução deste contrato; 

8.1.3. Gerenciar o contrato até o seu vencimento, acompanhando o cumprimento de todas suas 

cláusulas na íntegra. 

8.2. Constituem obrigações do contratado: 

8.2.1. Executar o contrato nos termos aqui ajustados bem como àqueles trazidos pela Licitação que 

procedeu ao contrato; 

8.2.2. Utilizar, no fornecimento dos objetos contratados, pessoal que atenda aos requisitos de 

qualificação necessária ao exercício das atividades que lhe for confiada; 

8.2.3. Registrar as ocorrências havidas durante a execução deste Contrato, de tudo dando ciência ao 

Contratante, respondendo integralmente por sua omissão. 

8.2.4. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, 

materiais ou pessoais causados pelo (a) contratado (a), seus empregados, ou prepostos ao Contratante, 

ou a terceiros. 

8.2.5. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, fiscais, seguros e quaisquer outros não 

mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta 
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ou indireta do contrato, isentando a contratante de qualquer responsabilidade. 

8.2.6. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação que procedeu ao contrato. 

8.2.7. Comprometer-se a entregar o produto na data acordada, constantes da autorização de 

fornecimento, emitida pela Câmara Municipal de Iúna/ES; 

8.2.8. Entregar todo o produto de acordo com as especificações e demais elementos técnicos que 

integram o termo de referência, obedecendo rigorosamente as normas técnicas existentes. 

8.2.9. Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como 

dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 

8.2.10. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

8.2.11. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato. 

8.2.12. A contratada compromete-se a cumprir integralmente as disposições da Lei Federal nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), adotando as medidas técnicas e 

administrativas necessárias para garantir a segurança e a proteção dos dados pessoais a que tiver 

acesso em razão da execução contratual.  

8.2.13. Os dados pessoais eventualmente tratados em decorrência da execução deste contrato deverão 

ser utilizados exclusivamente para atendimento de sua finalidade, vedada sua divulgação, 

compartilhamento ou utilização para quaisquer outros fins sem autorização legal ou expressa da 

contratante.  

8.2.14. A contratada deverá comunicar imediatamente à contratante a ocorrência de incidente de 

segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos dados pessoais, prestando 

todas as informações necessárias para a adoção das medidas cabíveis. 

8.2.15. A contratada responderá integralmente pelos danos e prejuízos decorrentes do tratamento 

inadequado de dados pessoais realizado por seus empregados, prepostos ou terceiros sob sua 

responsabilidade. 

8.3. Demais informações vide termo de referência. 

 
09)  CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

9.1.  Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 
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a)  quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 

objetivos; 

b)  quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos na Lei 14.133/21; 

II - por acordo entre as partes: 

a)  quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b)  quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 

de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço; 

d)  para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 

a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

9.2.  As alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.3.  O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, 

nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

 
10)  CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

10.1. A contratada terá um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para assinatura e devolução do 

Contrato, contados da data de recebimento deste por e-mail ou qualquer outro meio; 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

10.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

legalmente estabelecidas. 

10.4. A regra prevista acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso 

I do § 4º da Lei Federal nº 14.133/21. 

mailto:administrativo@camaraiuna.es.gov.br


Câmara Municipal de Iuna 
 

Av. Pres. Getúlio Vargas, Nº 124, 1º Andar, Bairro Centro, Iúna / ES, CEP: 29.387-210 – 
CNPJ: 31.724.289/0001-15 TEL: (028) 99943-8384 
E-mail: administrativo@camaraiuna.es.gov.br 

 

 

10.5. Fica o Contratante isento de qualquer ação civil, criminal, trabalhista, ou qualquer outra relativa 

ao presente Contrato, ficando o Contratado responsável por tudo o que vier a ocorrer durante o período 

do Contrato. 

10.6. Incumbirá à contratante providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

10.7.  Aplica-se à execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 14.133/2021. 

10.8. Integra este contrato o pertinente Aviso de Contratação de licitação e respectivos anexos, cujas 

disposições vinculam ambas as partes. 

 
11)  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO: 

11.1. Elegem o Foro da Comarca de Iúna - ES, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestações oriundas 

deste instrumento e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se 

expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, para que produza seu efeito legal, 

após lido e achado conforme. 

 

Este contrato é integrado o seguinte anexo: 

I – Anexo – Preço Contratado. 

 

Iúna – ES, 21 outubro de 2026. 

 

 

CONTRATANTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE IÚNA  

PAULO HENRIQUE LEOCÁDIO DA SILVA 

Presidente da Câmara Municipal  

 

 

CONTRATADO 

ROGÉRIO AÇO DOCE & BANDA  

MANOEL ROGÉRIO DE MOURA 

Representante Legal 
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ANEXO 

PREÇO CONTRATADO 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT UNT TOTAL 

001 SHOW ARTÍSTICO COM 
ROGÉRIO AÇO DOCE & 
BANDA - a ser realizado na 
Sessão Solene de entrega de 
“TÍTULO DE CIDADÃO IUNENSE, 
IUNENSE PRESENTE, IUNENSE 
AUSENTE E COMENDA 
PARLAMENTAR” da Câmara 
Municipal de Iúna para  
aproximadamente  300  pessoas,  
que acontecerá no dia 23 de 
outubro de 2026 às 19:00 horas. 

Serviço 01 R$10.000,00 R$10.000,00 
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	6.2.4. Impedimento de licitar e contratar, quando configuradas as hipóteses previstas no art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	6.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando configuradas as hipóteses previstas no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
	6.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021.
	6.4. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO à multa de mora, na forma estabelecida nesta cláusula, nos termos do art. 162 da Lei nº 14.133/2021.
	6.4.1. A aplicação da multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, quando cabíveis.
	6.5. A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, observados os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021.
	6.6. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
	6.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente...
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